
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.783 - PE (2015/0283295-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : C B E COMPANHIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTO 
ADVOGADO : VALDECI LAURENTINO DA SILVA E OUTRO(S)
ADVOGADA : ISABELA FONTES DE ARAÚJO MENDONÇA 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. 
AJUIZADA POSTERIORMENTE À ADESÃO DO CONTRIBUINTE. 
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. A indicada afronta dos arts. 128 e 460 do CPC não pode ser analisada, pois o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
2.  Por força da legislação pertinente, a adesão ao programa de parcelamento de 
crédito tributário implica sua suspensão, pois, nos moldes do artigo 151, VI, do 
Código Tributário Nacional, o parcelamento consiste na faculdade dada ao credor 
optante de suspender a exigibilidade do crédito tributário, de modo a adimpli-lo de 
forma segmentada.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, dou-lhe parcial 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do 
TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.783 - PE (2015/0283295-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : C B E COMPANHIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTO 
ADVOGADO : VALDECI LAURENTINO DA SILVA E OUTRO(S)
ADVOGADA : ISABELA FONTES DE ARAÚJO MENDONÇA 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

1082, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. EFEITOS INFRINGENTES. EXECUÇÃO 
FISCAL. PARCELAMENTO. ADESÃO. LEI 11.941/09. CONSOLIDAÇÃO 
E DEFERIMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DO FEITO E NÃO EXTINÇÃO. 
CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
AFASTADA.

1- A sentença recorrida extinguiu a presente execução fiscal de 
contribuição previdenciária em razão da adesão da contribuinte, ora executada, ao 
parcelamento previsto na Lei n° 11.941/09, antes do ajuizamento dá cobrança 
judicial, condenando a exequente ao pagamento de honorários advocatícios no 
valor de R$ 5.000,00, ao entendimento de que o crédito estaria com a exigibilidade 
suspensa (art. 151, V, do CTN).

2. No entanto, a mera adesão ao parcelamento pelo contribuinte 
não tem o condão de suspender automaticamente a exigibilidade do crédito 
tributário, mas sim a consolidação do débito fiscal indicado pelo devedor, com o 
deferimento do Fisco, inclusive com o pagamento da primeira prestação, nos 
termos dos arts. Io, § 11, e 12 da Lei n° 11.941/09 combinado com o disposto-na 
Portaria Conjunta PGFN/SRFB n° 06/09. 

3.Embargos de declaração da Fazenda Nacional providos. 
Omissão sanada. Efeitos infringentes ao julgado. Apelação da autora provida. 
Sentença extintiva reformada. Suspensão da execução fiscal. Condenação da 
exequente em honorários advocatícios afastada.

A parte recorrente alega violação dos arts. 128 e 460 do CPC; do art. 1º, § 

11, da Lei 11.941/2009 e do art. 151, VI, do CTN. Afirma que os Embargos de Declaração 
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trouxeram matéria nova a ser julgada pelo Tribunal de origem  (fl. 1094, e-STJ).

Aduz que o parcelamento de débito tem o condão de suspender a exigibilidade 

do crédito tributário (fl. 1098, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram acolhidos (fls. 1073-1084, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.783 - PE (2015/0283295-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.11.2015.

A irresignação não merece acolhida.

A indicada afronta dos arts. 128 e 460 do CPC não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 

Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).
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PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

Por força da legislação pertinente, a adesão ao programa de parcelamento de 

crédito tributário implica na suspensão do processo executivo, pois, nos moldes do artigo 151, 

VI, do Código Tributário Nacional, o parcelamento consiste na faculdade dada ao credor 

optante para suspender a exigibilidade do crédito tributário, de modo a adimpli-lo de forma 

segmentada.

Como reforço de argumentação, colacionamos o entendimento do tributarista 

Eduardo Sabbag ao conceituar o instituto do parcelamento previsto no artigo 151, VI, do 

Código Tributário Nacional:

O parcelamento é procedimento suspensivo do crédito, 
caracterizado pelo comportamento comissivo do contribuinte, que se predispõe a 
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carrear recursos para o Fisco, mas não de uma vez, o que conduz tão somente à 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, e não à sua extinção. Extinção 
seria se “pagamento” o fosse. (Manual de direito tributário / Eduardo Sabbag – 6. 
ed. – São Paulo: Saraiva, 2014).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADESÃO 
A PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO POSTERIORMENTE AO 
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DO FEITO 
EXECUTIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Resp 957.509/RS, 
relatado pelo Min. Luiz Fux, julgado sob o rito do artigo 543-C do CPC, fixou o 
entendimento no sentido de que "a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o 
curso do feito executivo e não de extingui-lo".

2. Se a adesão ao parcelamento especial ocorreu em momento 
posterior ao ajuizamento da execução fiscal, não há justa causa para a sua 
extinção, mas tão somente para a suspensão do feito executivo, que assim 
permanecerá até que a exeqüente se manifeste acerca de eventual 
inadimplemento ou quitação da dívida.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1310195/DF, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, DJe 10/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO A PARCELAMENTO 
APÓS O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL E ANTES DA 
CITAÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO EXECUTIVO.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 957.509/RS, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), reafirmou o 
entendimento de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
perfectibilizada após a propositura da Execução Fiscal, ostenta somente o condão 
de obstar o curso do feito executivo, e não o de extingui-lo.

2. Recurso Especial provido.
(REsp 1331965/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 3/9/2012).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO. EXPEDIÇÃO DE CPD-EN. POSSIBILIDADE.

1. Não se conhece da tese de violação dos arts. 458 e 535 do 
CPC, na hipótese em que a parte recorrente não demonstra, de forma precisa e 
adequada, em que se baseou a violação dos alegados dispositivos de lei. 
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Incidência da Súmula 284/STF, ante a fundamentação deficiente do recurso.
2. Entendimento assente nesta Corte no sentido de que é 

assegurado ao contribuinte a expedição de certidão positiva com efeitos de 
negativa, na hipótese em que o crédito tributário encontra-se com a sua 
exigibilidade suspensa mediante adesão a parcelamento, em que não houve a 
exigência de garantia para a sua concessão, e o contribuinte vem regularmente 
cumprindo as parcelas do acordo.

Precedentes: AgRg no REsp 1209674/RJ, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 29.11.2010; REsp 1243062/RJ, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe de 10.5.2011; AgRg no Ag 248.960/PR, Rel. Min. 
José Delgado, Primeira Turma, DJU de 29.11.99.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1.279.057/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/2/2012).

Por tudo isso, conheço parcialmente do recurso e, nessa parte, dou-lhe 

parcial provimento, contudo mantenho a condenação dos honorários advocatícios em 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C B E COMPANHIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTO
ADVOGADO : VALDECI LAURENTINO DA SILVA E OUTRO(S)
ADVOGADA : ISABELA FONTES DE ARAÚJO MENDONÇA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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